S.R. DA EDUCAÇÃO E ASSUNTOS SOCIAIS
Despacho Normativo Nº 74/1999 de 15 de Abril
1. Nos termos do disposto no artigo 70.° do Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básicos e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelo Decreto – Lei n.° 1/98, de 2 de Janeiro, e adaptado à Região pelos Decretos Legislativos Regionais n.°s 17/90/A e 16/98/A, ambos de 6 de Novembro, as funções docentes na educação especial são exercidas em regime de comissão de serviço, consequentemente por docentes pertencentes a um quadro de escola ou de zona pedagógica. Estando ainda a ser implementada a regulamentação da nova gestão da educação pré-- escolar e do 1.° ciclo do ensino básico, nas áreas escolares, e nas escolas básicas integradas, estruturas estas onde a educação especial se insere, torna-se necessário, criar os mecanismos necessários para que no próximo ano escolar a educação especial funcione em toda a Região, satisfazendo, de uma forma equilibrada, as necessidades deste sector educativo. Importa, também, implementar os núcleos de educação especial nas áreas escolares que vinham a ser apoiadas por docentes das Escolas de Educação Especial de Ponta Delgada e Angra do Heroísmo, bem como nas áreas escolares e escolas básicas integradas onde, formalmente, ainda não se verificou tal implementação. Assim, ao abrigo do n.° 5 do artigo 5.° do Decreto Regulamentar Regional n.° 10/98/A, de 2 de Maio, determino: Para o ano escolar de 1999/2000, o número de docentes a prover bem como a respectiva área de especialidade, constam do anexo I ao presente despacho, do qual faz parte integrante. O preenchimento dos lugares docentes dos núcleos de educação especial faz-se mediante selecção, de acordo com as regras constantes do anexo II, sendo - as candidaturas formuladas em impresso próprio, que consta do anexo III, ambos do presente despacho, dele fazendo parte integrante. 
30 de Março de 1999. - O Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais, José Gabriel do Álamo de Meneses.
Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 15 de 15-4-1999.
ANEXO II

1. As funções docentes nos núcleos de educação especial são exercidas em comissão de serviço e os lugares constantes do anexo I são preenchidos mediante selecção, de entre: 

1.1.Docentes pertencentes ao Quadro Geral e Quadro Único; 

1.2. Docentes pertencentes ao Quadro de Vínculação; 

2. Os docentes que pretendam integrar os núcleos de Educação Especial, para o ano escolar de 1999/2000, devem dirigir a sua candidatura à Directora Regional da Educação, no prazo máximo de dez dias, mediante o preenchimento do modelo anexo ao presente despacho, do qual faz parte integrante. Do processo de candidatura deve constar a hierarquização das preferências do concorrente. 

3. A candidatura deve ser acompanhada pelos elementos que o concorrente, tendo em conta as regras que se seguem, considere pertinentes para efeitos de selecção. 

4. As candidaturas acima referidas são ordenadas de acordo com os seguintes critérios de prioridade: 

4.1. Lugares destinados a Educadores de Infância da Educação Pré-Escolar: 
4.1.1. Educadores de Infância especializados na área; 

4.1.2. Professores do 1.° Ciclo do Ensino Básico especializados na área; 

4.1.3. Educadores de Infância especializados na área como 2.ª opção; 

4.1.4. Professores do 1.° Ciclo do Ensino Básico especializados na área como 2.ª

 opção; 

4.1.5. Educadores de Infância especializados; 

4.1.6. Professores do 1.° Ciclo do Ensino Básico especializados; 

4.1.7. Educadores de Infância não especializados, com experiência em Educação 

Especial; 

4.1.8. Professores do 1.° Ciclo do Ensino Básico não especializados com experiência 

em Educação Especial; 

4.1.9. Educadores de Infância não especializados; 

4.1.10. Professores do 1.° Ciclo do Ensino Básico não especializados; 

4.2. Lugares destinados a Professores do 1.° Ciclo do Ensino Básico: 

4.2.1. Professores especializados na área; 

4.2.2. Educadores de Infância especializados na área; 

4.2.3. Professores especializados na área como 2.ª opção; 

4.2.4. Educadores de Infância especializados na área como 2.ª opção; 

4.2.5. Professores especializados; 

4.2.6. Educadores de Infância especializados; 

4.2.7. Professores não especializados com experiência em Educação Especial;

4.2.8. Educadores de Infância não especializados com experiência em Educação 

Especial; 

4.2.9. Professores não especializados; 

4.2.10. Educadores de Infância não especializados; 

5. Na aplicação dos critérios de prioridade referidos no ponto 5, são relevantes, por ordem, os seguintes requisitos: 

5.1. Recondução no lugar do docente que prestou serviço no ano anterior. 

5.2. Tempo de serviço no lugar a que se candidata; 

5.3. Tempo de serviço em Educação Especial; 

5.4. Nota do curso de especialização; 

5.5. Graduação Profissional; 

5.6. Tempo de Serviço Docente; 

5.7. Classificação Profissional;

6. Entende-se por docentes especializados ou especialistas em Educação Especial: Os docentes habilitados com qualquer dos cursos constantes do mapa anexo ao Despacho n.º 73/MEC/87, de 12 de Fevereiro, publicado no Diário da República, II série, de 24 de Fevereiro; 

6.1. Os docentes que concluíram, posteriormente a 1985, o curso de especialização ministrado no Instituto António Aurélio da Costa Ferreira; 

6.2. Os docentes diplomados com os cursos de especialização em Educação Especial, ministrados nas Escolas Superiores de Educação de Lisboa e do Porto, bem como aqueles que vierem a concluir com aproveitamento os referidos cursos no corrente ano escolar. 

7. Concluída a ordenação dos candidatos, as listas ordenadas provisórias serão afixadas na Direcção Regional da Educação nas Áreas Escolares e nas Escolas Básicas Integradas. 

8. Os candidatos poderão apresentar reclamações das listas ordenadas provisórias no prazo de cinco dias úteis a contar do dia imediato ao da sua afixação. 

9. A decisão sobre as reclamações é da competência da Directora Regional da Educação. Do que for decidido sobre as reclamações será dado conhecimento aos interessados. 

10. A não apresentação de reclamações no prazo legal e/ou desistências por parte dos candidatos às listas provisórias, equivale à aceitação tácita da mesma, daí resultando a intempestividade do recurso hierárquico dele interposto. 

11. Decididas todas as reclamações e desistências proceder-se-á à elaboração das listas definitiva e de colocações, as quais serão afixadas na Direcção Regional da Educação, nas Áreas Escolares e nas Escolas Básicas Integradas, sendo este o único meio legal utilizado para comunicar aos interessados as respectivas colocações. 

12. Os docentes candidatos são responsáveis penal e disciplinarmente por todas as declarações que prestem na documentação de candidatura. 

13. As colocações serão efectuadas, nos termos do artigo 70.º do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto – Lei n.º 139-A/90, de 28 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro, adaptado à Região pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 17/90/A e 16/90/A, ambos de 6 de Novembro, em regime de comissão de serviço, produzindo efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.
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